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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 8787 DE 06 DE ABRIL DE 2020

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA DE-
LEGACIA ESPECIALIZADA PARA
ATENDIMENTO À PESSOAS COM
DEFICIÊNCIAS NO ÂMBITO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Autoriza a criação da Delegacia Especializada para Atendi-
mento à Pessoas com Deficiências, no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro.

Parágrafo único. A Delegacia Especializada deverá ter completa
acessibilidade para as pessoas com deficiência.

Art. 2º Será assegurado intérpretes de Libras, pessoal especializado e
treinado para o atendimento.

Art. 3º Será concedida prioridade, hierarquicamente, aos que possuí-
rem maiores dificuldades pessoais.

Art. 4º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1239/19
Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis, André Ceciliano e Gil Vian-
na

Id: 2247195

Ofício GG/PL Nº 98 Rio de Janeiro, 06 de abril de 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 16 de março de 2020, do
Ofício nº 56 - M, de 13 de março de 2020, referente ao Projeto de
Lei n.º 1917 de 2020 de autoria do Deputado Carlos Minc que,
“ACRESCENTA DISPOSITIVO A LEI Nº 4.178, DE 29 DE SETEM-
BRO DE 2003, DISPONDO SOBRE O ENQUADRAMENTO DO CON-
TRIBUINTE NO TRAMATENTO TRIBUTÁRIO ESPECIAL, BEM CO-
MO DA ANÁLISE PELA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO IN-
DUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CODIN - E PELA
COMISSÃO PERMANENTE DE POLÍTICAS PARA O DESENVOLVI-
MENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CPPDE - E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

WILSON WITZEL
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ANDRÉ CECILIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PRO-
JETO DE LEI Nº 1917/2020, DE AU-
TORIA DO SENHOR DEPUTADO
CARLOS MINC, QUE “A C R E S C E N TA
DISPOSITIVO A LEI Nº 4.178, DE 29
DE SETEMBRO DE 2003, DISPONDO
SOBRE O ENQUADRAMENTO DO
CONTRIBUINTE NO TRAMATENTO
TRIBUTÁRIO ESPECIAL, BEM COMO
DA ANÁLISE PELA COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CO-
DIN - E PELA COMISSÃO PERMA-
NENTE DE POLÍTICAS PARA O DE-
SENVOLVIMENTO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - CPPDE - E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o projeto.
Pretende-se, através desta iniciativa acrescentar o artigo 1º-A à Lei nº
4.178/03, que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para as
indústrias do setor de reciclagem e do setor metalmecânico de Nova
Friburgo, especificando detalhes acerca das atribuições da Comissão
de avaliação competente para deliberar sobre incentivos fiscais trazi-
dos pela citada Lei.
A despeito de sua elevada inspiração, o acréscimo do dispositivo pro-
posto no projeto de lei padece de vício de inconstitucionalidade for-
mal, uma vez estabelece atribuições a órgão do Poder Executivo, o
que representa uma ingerência do Poder Legislativo na gestão e or-
ganização da Administração Pública, matéria cuja iniciativa compete
ao Chefe do Poder Executivo, a teor do art. 61, § 1º, II da Cons-
tituição da República. Por outro lado, O art. 112, § 1º, II, “d”, da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, expressamente conferem
ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para apresentar
projetos de lei que disponham sobre as atribuições dos órgãos da Ad-
ministração Pública, ou seja, que estabeleçam normas a respeito dos
serviços a serem prestados à população do Estado.
O referido projeto desce a minúcias acerca da forma como a Comis-
são Permanente de Políticas para o Desenvolvimento do Estado do

Rio de Janeiro (CPPDE) deve deliberar sobre os requerimentos de
enquadramento tributário diferenciado previsto na lei, inclusive preven-
do rito, prazos e hipóteses de reexame da decisão pelo órgão.
Além disso, acrescenta ao órgão as funções de concessão e negativa
de enquadramento no tratamento tributário especial de que trata a Lei
nº 4.178, de 2003, o que atualmente já não existe, já que a análise
pela CPPDE é uma das etapas prévias ao deferimento. Sua avaliação
restringe-se ao aspecto da relevância econômica e social do benefício
fiscal para o desenvolvimento do Estado, ou seja, a Comissão não
defere o benefício fiscal. Ademais, o § 3º do artigo 1º-A que se pre-
tende acrescentar pelo presente projeto de lei, prevê um enquadra-
mento tácito do contribuinte, o que juridicamente inviável, especial-
mente diante do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar nº 101/2000; do artigo 113 do ADCT e da Lei estadual nº
8445/2019.
Instada a se manifestar a Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais, por meio da Subsecre-
taria de Indústria, Comércio, Serviços e Ambiente de Negócios, po-
sicionou-se contrariamente à proposição: “refutam-se os §2º, §3º e §4º
do referido projeto de lei, não cabendo a Legislativo estabelecer o
prazos, contados da data de protocolo da Carta-Consulta na CODIN,
para julgamento dos pedidos, sob pena de enquadramento tácito.
Tal disposições criam atribuições e prazos para a CODIN e represen-
tam uma ingerência do Poder Legislativo na gestão e administração
pública, em matéria cuja iniciativa compete ao Poder Executivo.
Além disso, os §2º, §3º e 4º criam prazos que inexistem no âmbito
das normativas que definem a atuação da CPPDE e podem acarretar
dificuldades para que a análise realizada pela CODIN seja realizada
para todos os pedidos, inclusive de com base em outros incentivos,
na ordem cronológica.
Pois se para o incentivo do setor de reciclagem houver um curto pra-
zo para julgamento, os pedidos fundados em outros incentivos terão
sua análise preterida, incorrendo no impacto negativo na organização
da CODIN e da CPPDE.
Bem como, o referido projeto de lei define como sanção para o não
cumprimento dos prazos de julgamento dos pedidos hipótese que se
revela uma oneração ao orçamento público, em especial confronto
com o art. 14 da LRF e Lei nº 8445/2019.”
Pelos motivos expostos, a proposição legislativa, a despeito de sua
elevada inspiração, não merece prosperar por vícios de inciativa.
Desta forma, não me restou outra opção a não ser a de apor o
veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Par-
l a m e n t a r.

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2247196

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 47.023 DE 06 DE ABRIL DE 2020

CONSIDERA FACULTATIVO O PONTO NAS
REPARTIÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS NO
DIA 09 DE ABRIL DE 2020, QUINTA-FEIRA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica considerado facultativo o ponto nas repartições pú-
blicas estaduais no dia 09 de abril de 2020 (quinta-feira santa).

Parágrafo Único - O expediente será normal, entretanto, sob a res-
ponsabilidade dos respectivos chefes, nas repartições cujas ativida-
des não possam ser suspensas, em virtude de exigências técnicas
ou por motivo de interesse público.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de abril de 2020

WILSON WITZEL
Id: 2247215

DECRETO Nº 47.024 DE 06 DE ABRIL 2020

ALTERA A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE -
SES, SEM AUMENTO DE DESPESAS, QUE
MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e

CONSIDERANDO o remanejamento das atividades deste Órgão, pau-
tado no desenvolvimento de atividades e tarefas previamente plane-
jadas, com a devida organização e controle, a fim de conferir eficiên-
cia ainda maior;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica instituída, sem aumento de despesa, na estrutura or-
ganizacional da Secretaria de Estado de Saúde, a Subsecretaria de
Regulação e Unidades Próprias.

Parágrafo Único - Em consequência do disposto no caput deste ar-
tigo fica incluído, sem aumento de despesa, 1 (um) cargo em comis-
são de simbologia SS, objeto da Lei nº 6.366 de 20/12/2012, e au-
tomaticamente transformado em Subsecretário de Estado, símbolo SS,
sendo alocado na Subsecretaria, ora instituída.

Art. 2º - Ficam transferidos os seguintes órgãos, alterando suas su-
bordinações dentro da estrutura da SES, na forma que segue ao Ane-
xo I, mantendo os atuais ocupantes nos cargos em comissão.

Art. 3º - O Anexo V do Decreto nº 46.922, de 04/12/2020, passa a
vigorar com as seguintes alterações, na forma do Anexo II ao pre-
sente Decreto.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de abril de 2020.

WILSON WITZEL

ANEXO I A QUE SE REFERE O DECRETO Nº .............../2020

A) Transferências de Órgãos na estrutura da SES
ORGÃO A SER TRANSFERIDO E SUA ESTRUTURA NOVA SUBORDINAÇÃO (VÍNCULAÇÃO)
Superintendência de Unidades Próprias e Pré-Hospitalares Subsecretaria de Regulação e Unidades Próprias
Superintendência de Monitoramento de Qualidade das Unidades de
Saúde

Subsecretaria de Regulação e Unidades Próprias

Superintendência de Regulação Subsecretaria de Regulação e Unidades Próprias
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